
Legismap Roncarati
Direito Civil e Previdenciário. Condição para o resgate de reserva de poupança de Plano Privado de Previdência
Complementar de Entidade Fechada

É lícita a cláusula estatutária que prevê a rescisão do vínculo laboral com o patrocinador como
condição para o resgate de reserva de poupança de plano privado de previdência complementar de
entidade fechada. De antemão, é importante esclarecer que resgate é o instituto da previdência
complementar que faculta ao ex-participante receber o valor decorrente do desligamento do plano
de benefícios. Já o montante a ser restituído corresponde à totalidade das contribuições por ele
vertidas ao fundo (reserva de poupança), devidamente atualizadas, descontadas as parcelas de
custeio administrativo que sejam de sua responsabilidade, na forma prevista no regulamento. De
fato, o instituto do resgate, além de ser disciplinado no regulamento do ente de previdência
privada, deve observar também, segundo comando legal, as normas estabelecidas pelo órgão
regulador e fiscalizador (arts. 3º, II, 35, I, "c" e "d", e 42, V, da Lei 6.435/1977; art. 14, caput e III,
da LC 109/2001). Nesse contexto, o Conselho de Gestão da Previdência Complementar (CGPC), no
uso de suas atribuições legais (arts. 5º e 74 da LC 109/2001), editou a Resolução MPS/CGPC
6/2003, dispondo que no caso de plano de benefícios instituído por patrocinador, o regulamento
deverá condicionar o resgate à cessação do vínculo empregatício (art. 22). Ressalta-se que essa
exigência já fazia parte do regime da Lei 6.435/1977, regulamentada pelo Decreto 81.240/1978
(art. 31, VII e VIII). Observa-se, desse modo, que a exigência de extinção do vínculo empregatício
com o patrocinador para o ex-participante de fundo previdenciário solicitar o resgate de suas
contribuições, apesar de rigorosa, é essencial, pois se evita a desnaturação do sistema, dado que o
objetivo da previdência complementar fechada é a proteção social de um grupo específico de
participantes e não a utilização como forma de investimento, tanto é assim que a atividade da
entidade fechada de previdência complementar não tem finalidade lucrativa, estando voltada
unicamente para a gestão de recursos para fazer frente à suplementação de benefícios futuros
contratados. Logo, não fere a razoabilidade nem há como ser reputada ilícita ou abusiva a cláusula
estatutária. REsp 1.518.525-SE, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, julgado em 19/5/2015, DJe
29/5/2015.

Fonte: Informativo de Jurisprudência do STJ nº 563, de 29 de maio a 14 de junho de 2015.
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